
Designação do projeto

Código do projeto

Objetivo principal

Região de intervenção

Entidade beneficiária

Data de aprovação

Data de início

Data de conclusão

Custo total elegível

Apoio financeiro da União Europeia

Apoio financeiro público nacional/regional

Objetivos, atividades e resultados esperados/atingidos


	Name 4: Medida 4 - Assistência Técnica
	Name 5: POAPMC-03-76G1-FEAC-000007
	Name 6: Medida 4 - Assistência Técnica
	Name 7: Região Autónoma dos Açores
	Name 8: INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL DOS AÇORES, I. P. R. A.
	Name 9: 02-01-2019 / Alteração 24-06-2019
	Name 10: 01-01-2017
	Name 11: 31-12-2018
	Name 12: 12.000,00€
	Name 13: 10 200,00€
	Name 14: 1 800,00€
	Name 17: O Fundo Europeu de Auxílio às Pessoas Mais Carenciadas (FEAC) criado pela Comunidade Europeia, através do Regulamento n.º 223/2014 de 11 de março, do Parlamento Europeu e do Conselho, que vigora entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de dezembro de 2020, tem por objetivo promover e reforçar a coesão e inclusão social, e mitigar as formas mais graves de pobreza, através da prestação de assistência não financeira às pessoas mais carenciadas, da distribuição de géneros alimentares e do desenvolvimento de ações de inclusão social dirigidas à população alvo do Programa.Em território nacional a Portaria N.º 190-B/2015, de 26 de junho de 2015, alterada pela Portaria N.º 51/2017, de 2 de fevereiro de 2017, Portaria n.º 232/2018, de 20 de agosto e Portaria n.º 217/2019, de 10 de julho, aprova o regulamento geral do FEAC e a regulamentação específica do PO APMC, nomeadamente no que respeita ao regime de acesso aos apoios a conceder no âmbito das medidas de aquisição, distribuição e assistência técnica.
	Name 18: Nos termos do artigo 11.º da Portaria n.º 190-B/2015, de 26 de junho, foram delegadas no ISSA, IPRA, funções de gestão, que se constitui como Organismo Intermédio para a Tipologia das Operações 1.2.2, designadamente no que respeita à seleção e acompanhamento das candidaturas aquela Tipologia de Operações. A Operação destina-se a assegurar os devidos procedimentos de gestão das atividades delegadas pela Autoridade de Gestão do POAPMC através Contrato de Delegação de Competências. 


